Colegas,

Estamos convidando os servidores interessados em  participar de um grupo de estudos específicos para apresentação de propostas visando agilizar a discussão sobre este assunto.    

ASCENSÃO FUNCIONAL


Muito se fala sobre este assunto até entidades são criadas para defender ou atacar este instituto, mas os anos passam e poucos vão à raiz do problema, prevalecendo idéias superficiais, e pouco de concreto é proposto, precisamos ter propostas e para isto estou anexando alguns arquivos de estudos anteriores como ponto de partida para uma discussão séria sobre o assunto. 

Histórico

Aqui em Santa Catarina discutimos Plano de Carreira, durante 18

meses em quase todos os locais de trabalho, realizamos seis seminários regionais e uma assembléia estadual onde compilamos todas

as idéias apresentadas.

      
Neste processo de discussão ficou evidente a preocupação com a  diferenciação salarial entre Técnicos e Analistas. Ficou constatado que a discussão vai além da simples sobreposição de tabelas, e que na prática muitas vagas de analista estão ficando ociosas enquanto o gestor público opta pela admissão de técnicos, que pelo nível das provas em sua grande maioria ingressam com formação de nível superior. 


Como exemplo cito o último concurso realizado pelo TRT, que

selecionou um analista e cinqüenta e três técnicos.

     
Esta proporção é sintomática, não só aqui mas em todo o

judiciário federal.

Conjuntura atual


Neste momento em que estamos reivindicando o nosso 4º PCS. O divisionismo só tem dificultado a organização dos servidores do judiciário federal, de um lado a Anajus ataca a FENAJUFE e diz que por sua diretoria ser composta quase que exclusivamente por técnicos, trabalha contra os interesses dos analistas. Já a Tecnojus ataca a FENAJUFE colocando nela a culpa da diferença salarial crescente entre técnicos e analistas.


No vácuo desta discórdia a Frente Associativa dos Magistrados e Procuradores ataca o conjunto da categoria e inclusive reivindica descaradamente assento na discussão de nosso Plano de Carreira via CNJ na “Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas” criando sub tetos e vinculações inconstitucionais.

Proposta

Para não cairmos em repetições inúteis proponho a criação de uma comissão de estudos com o objetivo de elaborar propostas que serão encaminhadas à “Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas” do CNJ, pois, este parece ser o caminho institucional mais viável, e O CNJ foi criado para fiscalizar e corrigir distorções no judiciário brasileiro, propor políticas públicas que visem a uniformização e otimização do judiciário brasileiro. 

.

Paulo Roberto |Koinski

Anexo 1

UM PLANO DE CARREIRA PARA OS SERVIDORES DA JUSTIÇA FEDERAL:

José Paulo Delci
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Introdução:

1.
A muito se fala da necessidade de implantação de um plano de carreira que valorize o servidor,  possibilitando a ascensão funcional e ganhos adicionais em função da melhoria de seu desempenho, aquisição de novas capacidades e graus de instrução. 

2.
Até o advento da CF/88, tal ascensão era possível através dos chamados “concursos internos”, mecanismo que permitia o acesso de funcionários graduados às carreiras superiores mediante a submissão a provas de seleção, das quais participavam somente os funcionários do próprio quadro. 

3.
Tal mecanismo permitia o desenvolvimento profissional do servidor, que, a partir da aquisição de melhores níveis de instrução, ascendia aos cargos superiores, desde que obtivesse aprovação no processo seletivo interno.

4.
Contudo, a partir da CF/88, tal mobilidade interna entre os cargos foi proibida. Em decorrência, se alguém vier a ingressar no serviço público, por exemplo, como técnico judiciário (nível médio de instrução), e, ao longo de sua vida funcional, demonstrar um ótimo desempenho na realização das tarefas, investir em sua formação formal, através de cursos de nível superior ou até pós-graduação, e demonstre aptidão para o desempenho de serviços de maior complexidade, não poderá, legalmente, ser aproveitado para a realização de tais tarefas, mesmo que em seu local de serviço exista a carência de um profissional com tal perfil.

5.
Portanto, com as regras constitucionais atuais que impedem a mudança de cargo por outro meio que não seja o concurso público aberto a todos os cidadãos, não se pode mais pensar em ascensão funcional entre carreiras distintas.  A idéia de que o futuro profissional do auxiliar judiciário é galgar ao cargo de técnico e esse ao de analista deve ser abandonada, e, a não ser que se queira abraçar uma luta inglória por uma reforma constitucional para a volta dos concursos internos, a saída é buscar mecanismos ou fórmulas de valorização do funcionário, sem que para tal, este seja obrigado a mudar de carreira na busca de melhores salários.

6.
Não se pode deixar de citar, aqui, que o aproveitamento de funcionários qualificados, embora ocupantes de cargos inferiores, para exercerem as atribuições  dos cargos de níveis superiores também é de interesse da própria Administração, uma vez que tais servidores já agregam ao seu currículo larga experiência no serviço, e, em conseqüência, estarão plenamente capacitados para desempenhar as novas atribuições, coisa que não acontece, por exemplo, com os novos servidores admitidos sem qualquer experiência anterior, e que, por tal motivo, levarão algum tempo para se familiarizarem às práticas processuais e demonstrarem desempenho satisfatório.

7.
Como não é possível a ascensão funcional fundada na mudança de carreira, o que se propõe, então, é a criação de três níveis de capacitação ou especialidades (instrumento já previsto no parágrafo único art. 3º da Lei 11.416/06, nas quais os servidores serão classificados em função do tempo de serviço e qualificações (funcionais e de titulação), independentemente do cargo ocupado. Por este mecanismo, um técnico judiciário, por exemplo, iniciará sua carreira exercendo as atribuições de suporte técnico, mas, ao longo de sua carreira, demonstrando aptidão para o exercício de tarefas de maior complexidade e possuindo titulação em nível superior,  também poderá ser aproveitado para a realização das atribuições legalmente reservadas aos analistas, desde que esteja classificado na especialidade – execução de tarefas de alto grau de complexidade.

O distanciamento crescente entre os menores e os maiores salários no Judiciário ao longo do tempo:

8.
Até o advento da Lei 9421/1996 (PCS 1), os padrões salariais das últimas cinco referências dos cargos de nível básico e médio eram sobrepostos às cinco referências iniciais dos cargos de nível médio e superior. Com isto, havia, há época, trinta e cinco (35) referências salariais, assim dispostas:

Planilha I (tabelas salariais vigentes até o advento da Lei 9421/96):

	Referência
	nível básico
	Nível médio
	nível superior

	35
	
	
	NS.A.I

	34
	
	
	NS.A.II

	33
	
	
	NS.A.III

	32
	
	
	NS.A.IV

	31
	
	
	NS.A.V

	30
	
	
	NS.B.I

	29
	
	
	NS.B.II

	28
	
	
	NS.B.III

	27
	
	
	NS.B.IV

	26
	
	
	NS.B.V

	25
	
	NI.A.I
	NS.C.I

	24
	
	NI.A.II
	NS.C.II

	23
	
	NI.A.III
	NS.C.III

	22
	
	NI.A.IV
	NS.C.IV

	21
	
	NI.A.V
	NS.C.V

	20
	
	NI.B.I
	

	19
	
	NI.B.II
	

	18
	
	NI.B.III
	

	17
	
	NI.B.IV
	

	16
	
	NI.B.V
	

	15
	NA.A.I
	NI.C.I
	

	14
	NA.A.II
	NI.C.II
	

	13
	NA.A.III
	NI.C.III
	

	12
	NA.A.IV
	NI.C.IV
	

	11
	NA.A.V
	NI.C.V
	

	10
	NA.B.I
	
	

	09
	NA.B.II
	
	

	08
	NA.B.III
	
	

	07
	NA.B.IV
	
	

	06
	NA.B.V
	
	

	05
	NA.C.I
	
	

	04
	NA.C.II
	
	

	03
	NA.C.III
	
	

	02
	NA.C.IV
	
	

	01
	NA.C.V
	
	


09.
Verifica-se que um funcionário de um cargo de nível médio, contando com onze anos de serviço (referência NI.A.I), era classificado na mesma referência salarial de um servidor ocupante de um cargo de nível superior em início de carreira (referência NS.C.V). 

10.
Através de tal sistemática, o servidor, dentro de sua própria carreira, alcançava melhores níveis salariais, e, na última classe de progressão, recebia valores equivalentes à classe inicial da carreira imediatamente superior. Em outras palavras, havia o reconhecimento, inclusive remuneratório, da experiência e capacitação dos funcionários com mais de dez(10) anos de serviço.

11.
A partir da vigência da  Lei 9.421/96 (PCS1), esta sobreposição das tabelas dos três grupos ocupacionais foi abandonada,  nascendo em seu lugar as atuais tabelas verticalizadas. 

12.
Através do achatamento das classes finais, mediante o recurso de conceder-se reajustes maiores para as referências iniciais das carreiras e menores para as referências finais, criou-se quarenta e cinco (45) referências salariais, sendo as quinze (15) primeiras destinadas aos auxiliares, as quinze (15) intermediárias aos técnicos e as quinze (15) últimas destinadas aos analistas.

13.
Abaixo, vislumbra-se como passaram a ser classificadas as carreiras do Judiciário, podendo-se verificar que o teto remuneratório das carreiras de nível básico ficou num patamar inferior ao piso das carreiras de nível médio e o teto remuneratório das carreiras de nível médio ficou num patamar inferior ao piso das carreiras de nível superior.

Planilha II (As 45 referências salariais criadas pela Lei 9421/96):

	CARGOS DE NÍVEL

SUPERIOR
	Anal.Jud. 15

	
	Anal.Jud. 14

	
	Anal.Jud. 13

	
	Anal.Jud. 12

	
	Anal.Jud. 11

	
	Anal.Jud. 10

	
	Anal.Jud. 09

	
	Anal.Jud. 08

	
	Anal.Jud. 07

	
	Anal.Jud. 06

	
	Anal.Jud. 05

	
	Anal.Jud. 04

	
	Anal.Jud. 03

	
	Anal.Jud. 02

	
	Anal.Jud. 01

	CARGOS DE NÍVEL

MÉDIO
	Tec. Jud. 15

	
	Tec.Jud. 14

	
	Tec.Jud. 13

	
	Tec.Jud. 12

	
	Tec.Jud. 11

	
	Tec.Jud. 10

	
	Tec.Jud. 09

	
	Tec.Jud. 08

	
	Tec.Jud. 07

	
	Tec.Jud. 06

	
	Tec.Jud. 05

	
	Tec.Jud. 04

	
	Tec.Jud. 03

	
	Tec.Jud. 02

	
	Tec.Jud. 01

	CARGOS DE NÍVEL

BÁSICO
	Aux.Jud. 15

	
	Aux.Jud. 14

	
	Aux.Jud. 13

	
	Aux.Jud. 12

	
	Aux.Jud. 11

	
	Aux.Jud. 10

	
	Aux.Jud. 09

	
	Aux.Jud. 08

	
	Aux.Jud. 07

	
	Aux.Jud. 06

	
	Aux.Jud. 05

	
	Aux.Jud. 04

	
	Aux.Jud. 03

	
	Aux.Jud. 02

	
	Aux.Jud. 01


14.
Os três grupos funcionais foram verticalizados, e os cargos de nível básico e médio colocados numa posição de submissão à carreira superior. 

15.
A explicação dada há época, para o fim da sobreposição de classes, foi de que a nova disposição nas tabelas salariais “motivaria” o servidor a prestar concursos de ingresso aos cargos de nível superior se desejasse melhorar seu padrão salarial. 

Concurso público pode ser entendido como forma de ascensão funcional?

16.
Como já dito acima, a CF/88 dispõe que a única forma de acesso das pessoas aos cargos efetivos da Administração Pública se dá através do concurso público aberto a todos os cidadãos. Se, de um lado, tal dispositivo acabou com as nefastas práticas de apadrinhamento político até então vigentes, de outro, feriu de morte o instituto dos concursos internos, que possibilitavam aos servidores investidos em cargos inferiores ascender aos cargos superiores.

17.
Diante disso, hoje, se, por exemplo, um técnico judiciário atingir seu padrão final da carreira (quinze anos de serviço), mesmo contando com titulação superior e capacidade funcional, estando apto, portanto, a realizar tarefas de alta complexidade, deverá conformar-se em receber como remuneração um valor inferior ao previsto para um analista em início de carreira, uma vez que, como já visto na planilha II, o teto remuneratório do técnico é inferior ao piso salarial de um analista. E, sabidamente, um funcionário com quinze (15) anos de experiência, salvo exceções, já dispõe da necessária experiência para o desempenho de todo o tipo de tarefas em sua Secretaria ou Setor, mesmo as de maior complexidade, não se justificando, assim, a enorme discrepância salarial existente entre as carreiras.


18.
Poder-se-ia argumentar, então, que, neste caso, a única saída para o funcionário buscar sua ascensão funcional seria através do concurso público para a carreira de analista judiciário. Mas, concorrer num concurso aberto a todos, sem que suas habilidades, qualificações e experiência no serviço sejam levadas em consideração, a meu ver, não pode, nem de longe, ser considerado como forma de promoção, ainda mais que eventual classificação não dependerá de seu desenvolvimento ou méritos funcionais, restringindo-se, somente, à verificação do conhecimento formal das leis.  Seria o mesmo que dizer que os Analistas Judiciários, ao atingirem o topo da carreira, serão promovidos ao cargo de Juiz, bastando, para tal, prestarem o concurso de ingresso à Magistratura. 

19.
E, mesmo que se aceitasse a hipótese do concurso público como forma de ascensão funcional, é preciso levar em conta que cada Tribunal realiza seu próprio concurso para o preenchimento das vagas existentes em sua região, obrigando o servidor que busca melhorias profissionais e salariais, a prestar concursos em outros Tribunais ou até em Justiças diversas daquela em que é lotado. Assim, um técnico da Justiça Federal, por exemplo, acaba se transferindo para  um cargo de analista na Justiça Eleitoral ou Justiça do Trabalho, desfalcando seu setor de origem, o qual, em última análise, é quem sofrerá os maiores prejuízos, na medida em que  perderá o funcionário já qualificado e experiente.

Uma questão de isonomia salarial:

20.
É muito comum encontrar-se em diversas Secretarias ou Setores, funcionários ocupantes de cargos de níveis médios (técnicos, por exemplo), realizando tarefas de alta complexidade e atribuídos, legalmente, aos cargos de nível superior. Em que pese a realização de tais serviços, a lei atual não reconhece tal situação, e, esse funcionário, embora dotado de grande capacitação, tempo de serviço e grau de instrução, ficará limitado ao teto remuneratório de sua carreira, mesmo que, na prática, exerça tarefas de grau superior de dificuldade.  De outra sorte, um analista judiciário, recém admitido, e, portanto,  sem qualquer familiaridade com as rotinas processuais, não apresentando, por tal motivo, a mesma produtividade de um funcionário já experiente, iniciará sua carreira num patamar salarial superior àquele, em função do cargo ocupado.

21.
Embora a Lei 11.416/06 (PCS III) tenha introduzido os “adicionais de qualificação” nas carreiras do Judiciário como forma de reconhecimento àqueles funcionários que buscam o aprimoramento profissional e escolar, tal instituto não foi capaz de acabar com as desigualdades que se verifica na prática. 

22.
Abaixo, faz-se um comparativo hipotético dos salários devidos a um técnico judiciário com e sem qualificação, frente a um analista judiciário sem qualquer qualificação, comprovando que mesmo a criação destes adicionais não foi suficiente para acabar com as enormes diferenças entre os salários pagos no Judiciário.

Planilha III (comparativo das remunerações de um analista e de um técnico qualificado):

	Refer.
	Analista Jud.

SEM adic.qualif.
	Tec. Judiciário

SEM ad.qualif.
	Téc. Jud. COM ad. qualif.

	
	
	
	Mestrado: 10,0% 

Treinamento: 3 %
	Doutorado: 12,5% 

Treinamento: 3%

	15
	5.593,72
	3.371,59
	3.809,90
	3.894,19

	14
	5.415,05
	3.263,96
	3.688,27 =c4*1,13 \# "#.##0,00" 
	3.769,87

	13
	5.242,11
	3.159,79
	3.570,56
	3.649,56

	12
	5.074,71
	3.058,94
	3.456,60
	3.533,08

	11
	4.912,69
	2.961,34
	3.346,31
	3.420,35

	10
	4.709,89
	2.838,83
	3.207,88
	3.278,85

	09
	4.559,42
	2.748,19
	3.105,45
	3.174,16

	08
	4.413,80
	2.660,48
	3.006,34
	3.072,85

	07
	4.272,84
	2.575,56
	2.910,38
	2.974,77

	06
	4.136,41
	2.493,37
	2.817,51
	2.879,84

	05
	3.965,69
	2.390,26
	2.700,99
	2.760,75

	04
	3.839,00
	2.313,93
	2.614,74
	2.672,59

	03
	3.716,37
	2.240,06
	2.531,27
	2.587,27

	02
	3.597,68
	2.168,56
	2.450,47
	2.504,69

	01
	3.482,80
	2.099,36
	2.372,28
	2.424,76


        (*) valores válidos para dez/2008.

23.
Na tabela supra, verifica-se que um técnico judiciário, no topo da carreira (C15), mesmo sendo portador de diploma em nível de mestrado e possuindo ações de treinamento no grau máximo, receberá, mesmo com a incorporação destes dois adicionais de qualificação, um salário pouco superior àquele destinado a remunerar um analista judiciário com três anos de serviço, sem qualquer curso de pós-graduação ou ações de treinamento (2ª e 4ª colunas).

24.
Mesmo que tal técnico fosse portador de diploma de doutorado (12,5%)  e ações de treinamento em grau máximo (3,0%), seu salário seria de R$ 3.894,19, ou seja, pouco acima de um analista na referência “04”.(2ª e 5ª colunas).

25.
Sabe-se que, na prática, as tarefas nas Secretarias ou Setores são distribuídas em função da capacitação e experiência dos servidores, ou, em outras palavras, para a Administração, o que conta mesmo na hora da distribuição do serviço é a qualificação para o serviço e não o cargo  formal ocupado.  Conforme o exemplo dado, isto traz enormes distorções salariais, já que funcionários experientes e qualificados e que, na prática, executam todo o tipo de serviço, acabam recebendo um salário muito inferior a de que outros funcionários em início de carreira, pelo simples fato destes últimos ocuparem cargos de nível superior.


Uma nova grade salarial:

26.
Não se quer aqui, de forma alguma, preconizar que todos devam receber os mesmos salários ou que se deva criar uma carreira única. Ao contrário, o Poder Judiciário necessita de vários tipos de profissionais com suas diversas qualificações e graus de instrução, para que possa atender suas várias necessidades, seja em nível de apoio operacional, suporte técnico ou de alto grau de complexidade. As três carreiras existentes, portanto, espelham exatamente tais necessidades. E, a evidência, atividades de maior grau de complexidade e intelecto devem ser melhor remuneradas do que as atividades de suporte ou apoio operacional.

27.
Contudo,  se mostra justo que, um servidor, mesmo investido em um cargo de nível médio, detiver grau de instrução superior, possuir experiência no serviço e estiver apto a executar tarefas de alto grau de complexidade, seja utilizado pela Administração na realização de atribuições de maior complexidade, e, por tal motivo, passe a receber uma remuneração diferenciada por isso.

 28.
Neste sentido, minha proposta funda-se nos seguintes princípios: 1) valorização dos servidores do quadro; 2) estímulo à busca constante de qualificação; 3) possibilidade de ganhos adicionais em função da melhora no desempenho e, 4) remuneração consentânea às efetivas tarefas exercidas, bem como ao grau de instrução.

29.
Abaixo, apresento um esboço de que como seria a nova grade salarial do plano de carreiras proposto. As atribuições dos servidores são divididas em especialidades. Assim, têm-se três especialidades, a saber: 1) especialidade – execução de atividades de apoio, exercidas por funcionários detentores de nível de instrução fundamental; 2) especialidade – execução de tarefas de suporte técnico, exercidas por funcionários detentores de nível médio de instrução e 3) especialidade – execução de tarefas de grau elevado de complexidade, exercidas por funcionários detentores de nível superior de instrução.

30.
Embora tais especialidades confundem-se com as atribuições dos cargos de Auxiliares, Técnicos e Analistas, na prática irá permitir que os auxiliares executem  tarefas de nível médio e que os técnicos executem tarefas de alto grau de complexidade, desde que atendidas, evidentemente, algumas exigências, como, por exemplo, contar com certo tempo de serviço (experiência) e possuir diploma de nível superior ao exigido para o ingresso na carreira (titulação).

31.
A proposta prevê a existência de vinte (20) referências salariais, de modo que o servidor irá desenvolver-se ao longo de vinte (20) anos de serviço. Ás  três (3) classes salariais atualmente existentes, é incluída uma nova classe, denominada “D” com suas cinco (5) referências.

32. 
Os analistas judiciários, cuja exigência de ingresso é o grau superior de ensino, serão promovidos entre as classes “A”, “B”, “C” e “D”, através dos mesmos critérios atuais (sistema de progressão por permanência e qualificação).

33.
Importante salientar que os analistas judiciários já se encontram no topo das carreiras de apoio do judiciário, sendo, portanto, a carreira de referência das demais. Mesmo assim, por tal proposta, haverá o desenvolvimento em mais cinco referências salariais (classe “D”), o que também lhes trarão estímulo à capacitação constante e benefícios salariais.

Planilha IV – A nova grade salarial proposta:

	CARREIRAS DE APOIO DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

	ANALISTA JUD.
	TÉCNICO JUDICIÁRIO
	AUXILIAR JUDICIÁRIO

	Nível superior de instrução
	nível médio de instrução
	Nível superior de instrução
	nível básico de instrução
	nível médio de instrução

	Atividades de alto grau de complexidade
	Atividades de suporte
	Atividades de alto grau de complexidade
	Atividades de apoio
	Atividades de suporte

	NS-D-20
	NM-D-20
	NS-B-10
	NA-D-20
	NM-B-10

	NS-D-19
	NM-D-19
	NS-B-09
	NA-D-19
	NM-B-09

	NS-D-18
	NM-D-18
	NS-B-08
	NA-D-18
	NM-B-08

	NS-D-17
	NM-D-17
	NS-B-07
	NA-D-17
	NM-B-07

	NS-D-16
	NM-D-16
	NS-B-06
	NA-D-16
	NM-B-06

	NS-C-15
	NM-C-15
	NS-A-05
	NA-C-15
	NM-A-05

	NS-C-14
	NM-C-14
	NS-A-04
	NA-C-14
	NM-A-04

	NS-C-13
	NM-C-13
	NS-A-03
	NA-C-13
	NM-A-03

	NS-C-12
	NM-C-12
	NS-A-02
	NA-C-12
	NM-A-02

	NS-C-11
	NM-C-11
	NS-A-01
	NA-C-11
	NM-A-01

	NS-B-10
	NM-B-10
	
	NA-B-10
	

	NS-B-09
	NM-B-09
	
	NA-B-09
	

	NS-B-08
	NM-B-08
	
	NA-B-08
	

	NS-B-07
	NM-B-07
	
	NA-B-07
	

	NS-B-06
	NM-B-06
	
	NA-B-06
	

	NS-A-05
	NM-A-05
	
	NA-A-05
	

	NS-A-04
	NM-A-04
	
	NA-A-04
	

	NS-A-03
	NM-A-03
	
	NA-A-03
	

	NS-A-02
	NM-A-02
	
	NA-A-02
	

	NS-A-01
	NM-A-01
	
	NA-A-01
	


34.
Os servidores desenvolver-se-ão em suas respectivas carreiras ao longo de vinte anos, ou seja, irão galgar vinte referências, sendo criado, portanto, a classe “D” para todos os cargos.

35.
Os técnicos judiciários, cuja exigência de ingresso é o segundo grau de instrução, iniciarão suas carreiras na referência NI-A01, e, desenvolvendo em sua carreira de nível médio (sem qualquer titulação), chegarão até a referência NI-D20. Observe-se que a classe “D” dos técnicos sobrepõe-se à classe “A” dos analistas. 

36.
Já os técnicos judiciários com nível de instrução superior, além das duas formas clássicas de desenvolvimento na carreira dispostas no art. 9º da Lei 11.416/06 (progressão funcional e promoção), terão também uma outra forma de ascensão, a qual chamaremos de “promoção por titulação e qualificação”.

37.
Tal promoção consiste na reclassificação do servidor de nível médio numa nova especialidade, a saber, “execução de tarefas de alto nível de dificuldade”, desde que atendidas as seguintes condições: 1) contar com pelo menos dez (10) anos de serviço como técnico judiciário; 2) estar classificado na referência NI.B10 e cumprir todas as condições e carências para a promoção para a próxima classe e 3) possuir titulação em nível superior, na área jurídica. Cumpridas tais exigências, o servidor será reclassificado na referência NS.A01 e não na referência NI.C11 como ocorre atualmente, prosseguindo, então, na nova especialidade, até a referência NS.B10.

38.
Melhor explicando, então, a carreira de técnico judiciário, será subdivida em dois grupos, a saber: 1) técnicos judiciários, especialidade - execução de tarefas de suporte  técnico e administrativo, que será a especialidade de ingresso e permanência na carreira por pelo menos dez (10) anos; e 2) técnicos judiciários, especialidade - execução de tarefas de alto grau de complexidade. Esta última especialidade, como já visto, exigiria carência de dez(10) anos na carreira e titulação em cursos da área jurídica. 

Planilha V – diagrama do desenvolvimento na carreira de um técnico judiciário, nas especialidades nível médio e nível superior:
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39.
A carreira de auxiliar judiciário seguirá os mesmos parâmetros acima traçados, apenas acrescentando-se que neste caso, como a exigência de ingresso é o nível fundamental de ensino (antiga 8ª série do 1º grau), a promoção na modalidade “titulação e qualificação” se dará através da titulação no ensino médio. Portanto, os auxiliares iniciarão suas carreiras na referência NA-A01, e, desenvolvendo-se em sua carreira de nível auxiliar (sem qualquer titulação), chegarão até a referência NA-D20. Observe-se que a classe “D” dos auxiliares sobrepõe-se à classe “A” dos técnicos.

40.
Já os auxiliares judiciários com nível médio de instrução, além das duas formas clássicas de desenvolvimento na carreira dispostas no art. 9º da Lei 11.416/06 (progressão funcional e promoção), poderão ser reclassificados na especialidade – execução de tarefas de suporte, se preenchidos os seguintes requisitos: 1) contar com pelo menos dez (10) anos de serviço como auxiliar judiciário; 2) estar classificado na referência NA.B10 e cumprir todas as condições e carências para a promoção para a próxima classe e 3) possuir titulação em nível médio de ensino. Cumpridas tais exigências, tal servidor seria reclassificado na referência NM.A01 e não na referência NA.C11 como ocorre atualmente, prosseguindo, então, na nova especialidade, até a referência NM.B10.

41. Ilustrando tudo quanto acima dito, apresenta-se, a seguir, a tabela de vencimentos propostos às carreiras do judiciário, tomando-se os valores válidos para dezembro/2008 (Lei 11.416/06) e acréscimo das cinco (5) referências da classe “D”, cujos valores foram calculados em exata proporção a evolução das referências salariais já existentes. 

Planilha VI – As tabelas salariais de cada carreira de apoio do Judiciário:

Quadro A

	ANALISTA JUDICIÁRIO

	Carreira de nível superior

	Refer.
	salário (dez/08)*

	NS-D.20
	8.276,97

	NS-D.19
	8.035,89

	NS-D.18
	7.801,84

	NS-D.17
	7.574,60

	NS-D.16
	7.353,98

	NS-C.15
	6.957,41

	NS-C.14
	6.754,77

	NS-C.13
	6.558,03

	NS-C.12
	6.367,02

	NS-C.11
	6.181,57

	NS-B.10
	5.848,22

	NS-B.09
	5.677,88

	NS-B.08
	5.512,51

	NS-B.07
	5.351,95

	NS-B.06
	5.196,07

	NS-A.05
	4.915,86

	NS-A.04
	4.772,68

	NS-A.03
	4.633,67

	NS-A.02
	4.498,71

	NS-A.01
	4.367,68


Quadro B

	TÉCNICO JUDICIÁRIO

	CARREIRA EM NÍVEL MÉDIO
	CARREIRA EM NÍVEL SUPERIOR

	Especialidade: execução de tarefas de suporte técnico e administrativo
	Especialidade: execução de tarefas de nível superior

	Ref.
	Salário (dez/08)*
	Ref.
	salário (dez/08)*

	NM-D.20
	4.915,86
	NS-B.10
	5.848,22

	NM-D.19
	4.772,68
	NS-B.09
	5.677,88

	NM-D.18
	4.633,67
	NS-B.08
	5.512,51

	NM-D.17
	4.498,71
	NS-B.07
	5.351,95

	NM-D.16
	4.367,68
	NS-B.06
	5.196,07

	NM-C.15
	4.240,47
	NS-A.05
	4.915,86

	NM-C.14
	4.116,96
	NS-A.04
	4.772,68

	NM-C.13
	3.997,05
	NS-A.03
	4.633,67

	NM-C.12
	3.880,63
	NS-A.02
	4.498,71

	NM-C.11
	3.767,60
	NS-A.01
	4.367,68

	NM-B.10
	3.564,43
	
	

	NM-B.09
	3.460,61
	
	

	NM-B.08
	3.359,82
	
	

	NM-B.07
	3.261,96
	
	

	NM-B.06
	3.166,95
	
	

	NM-A.05
	2.996,17
	
	

	NM-A.04
	2.908,90
	
	

	NM-A.03
	2.824,17
	
	

	NM-A.02
	2.741,92
	
	

	NM-A.01
	2.662,06
	
	


Quadro C

	AUXILIAR JUDICIÁRIO

	CARREIRA EM NÍVEL BÁSICO
	CARREIRA EM NÍVEL MÉDIO

	Especialidade: execução de tarefas de apoio
	Especialidade: execução de tarefas de suporte técnico

	Ref.
	Salário (dez/08)*
	Ref.
	salário (dez/08)*

	NA-D.20
	2.996,17
	NM-B.10
	3.564,43

	NA-D.19
	2.908,90
	NM-B.09
	3.460,61

	NA-D.18
	2.824,17
	NM-B.08
	3.359,82

	NA-D.17
	2.741,92
	NM-B.07
	3.261,96

	NA-D.16
	2.662,06
	NM-B.06
	3.166,95

	NA-C.15
	2.511,37
	NM-A.05
	2.996,17

	NA-C.14
	2.403,23
	NM-A.04
	2.908,90

	NA-C.13
	2.299,74
	NM-A.03
	2.824,17

	NA-C.12
	2.200,71
	NM-A.02
	2.741,92

	NA-C.11
	2.105,94
	NM-A.01
	2.662,06

	NA-B.10
	1.992,37
	
	

	NAB.09
	1.906,58
	
	

	NA-B.08
	1.824,48
	
	

	NA-B.07
	1.745,91
	
	

	NA-B.06
	1.670,73
	
	

	NA-A.05
	1.580,63
	
	

	NA-A.04
	1.512,57
	
	

	NA-A.03
	1.447,43
	
	

	NA-A.02
	1.385,10
	
	

	NA-A.01
	1.325,46
	
	


(*) não inclui a GAJ de 50%.

CONCLUSÃO:

42.
Longe de querer ser a única e definitiva proposta do novo plano de carreira do Judiciário, este trabalho tem o objetivo de lançar algumas idéias e luzes que poderão nortear as discussões.

43.
 Contudo, parece-me ser senso comum que algumas diretrizes básicas não poderão deixar de ser consideradas no novo plano de carreira, como, por exemplo, o aproveitamento da capacitação do servidor para a realização de tarefas de maior complexidade;  a valorização da competência, estimulando o funcionário a buscar uma constante qualificação;  e, ainda, estipular possibilidades de ganhos adicionais em função da melhoria do desempenho e da experiência adquirida.

44.
Como se sabe, em uma Secretaria de Vara ou qualquer outro Setor de um Tribunal, existe muita demanda de serviços de alta complexidade, que, a rigor, deveria ser executado somente por analistas judiciários, uma vez que, segundo a lei, somente estes profissionais são devidamente remunerados e podem exercer “atividades de elevado grau de complexidade”. Contudo, nenhuma Secretaria ou Setor dispõe da quantidade necessária de analistas para dar cabo a todas as tarefas que exigem nível superior de instrução, motivo pelo qual é muito comum e usual o emprego de servidores técnicos, com titulação superior e já experientes e capacitados, para desempenhar estas atribuições. Mesmo assim, já exercendo atividades de alta complexidade, estes servidores continuam classificados na tabela salarial de nível médio (serviços de suporte técnico), e não recebem a justa retribuição pelos serviços diferenciados prestados.

45.
A adoção, portanto, de novas referências salariais em retribuição às tarefas desempenhadas somente vem legalizar um situação já vivida no dia a dia de nossas Secretarias ou Setores.

46.
Também não me preocupei em propor aumentos lineares de salários, já que, neste caso, não se estaria falando em Plano de Carreira, mas, simplesmente plano de recomposição salarial, coisa que, a meu ver, não demandaria tamanha movimentação de recursos, planejamento e movimentação de pessoal.

47. A idéia central deste trabalho, portanto, é a apresentação para debate a toda a categoria de novos critérios de promoção, que possibilitem aos servidores galgar novos níveis de colocação e remuneração, observados, é claro, os critérios de capacitação (experiência adquirida ao longo do tempo e titulação), sem que para tal  o funcionário seja obrigado a abandonar seu local de serviço, ou, não raras vezes, sua cidade e o convívio de familiares e amigos, na busca de melhores cargos. Á Administração, a possibilidade de melhor aproveitamento e valorização de seu material humano, o que irá contribuir, em última análise, para a melhoria do serviço prestado ao jurisdicionado. 

Fontes consultadas: 

www.planalto.gov.br
www.sindutemg.org.br

www.ufmg.br/planodecarreira
www.usp.br
www.condset.org.br

Anexo 2

3- Ascensão Funcional


O tema mais polêmico junto à categoria tem sido a ascensão funcional. Para iniciarmos a discussão estou anexando matéria da FASUBRA, que considero muito rica em dados e argumentos.
APRESENTAÇÃO
A FASUBRA Sindical, no intuito de contribuir com a discussão sobre o instituto da Ascensão Funcional e as alterações propostas no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal (PEC nº 257/95, apensadas: PEC’s 456/97; 248/00 e 206/03), apresenta suas argumentações em defesa do instituto da ascensão funcional e da carreira do servidor público, previsto constitucionalmente (art. 39 da Constituição Federal)

A redação do inciso II do Artigo 37 da Constituição Federal, trata da forma de provimento de cargos públicos, instituindo que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação previa em concurso público...” (Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998). Deste texto, surge à interpretação do Supremo Tribunal Federal, quanto à inconstitucionalidade de todas as formas de Provimento Derivado de cargos públicos.

Esta interpretação, porém, tem demonstrado na prática a impossibilidade de se estabelecer à administração racional dos quadros de pessoal, no Estado Brasileiro. Dificuldade essa que tem refletido, na forma como o Estado cumpre seu papel junto à população. 

Outro fato que a FASUBRA quer demonstrar é a incongruência entre este inciso do artigo 37 e o artigo 39, da Carta Magna, que trata do desenvolvimento dos servidores públicos em suas carreiras. 

INTRODUÇÃO
O Estado Brasileiro, em seu nascedouro, estabeleceu-se como um Estado Pratrimonialista, onde o interesse das elites prevalecia sobre o da maioria da população. Este modelo de Estado, em todos as esferas, poderes e escalões, sempre pautou as indicações para o preenchimento dos cargos públicos.

A primeira tentativa de se efetivar um corpo para o Estado, através da organização de seus agentes, os servidores públicos, em outro modelo que não o pratrimonialista, só vai acontecer com a promulgação da Constituição de 1937, que fixa “a primeira investidura nos cargos de carreira far-se-á mediante concurso de provas ou de títulos”; (CF 1937, art 156, alínea b)”.

A Carta de 1946 manteve o que já havia sido fixado pela anterior, em seu artigo 186 diz que “A primeira investidura em cargo de carreira e em outros que a lei determinar efetuar-se-á mediante concurso, precedendo inspeção de saúde.”.

A Lei 1.711/52, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, veio dar organicidade ao que fixava a Constituição da época, de forma a ser a primeira tentativa para se definir qual modelo de função pública deveria organizar o Estado Brasileiro. 

A Constituição seguinte, de 1967, período do governo militar, também vai preceituar que “A nomeação para cargo público exige aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos” no parágrafo 1º do art. 95. Isto, porém, não se consolida na manutenção do modelo de função pública iniciado na década anterior. Durante o governo militar, houve a desconstituição da Lei 1.711/52, através de uma série de atos, sobre o que não será possível discorrer neste documento. Essa mudança de rumos, aliada ao projeto expansionista dos militares, não só empurrou o Estado à precarização das relações de trabalho com os seus agentes, os servidores públicos – as contratações passaram a ser pelo regime Geral/Celetista, como provocou um retrocesso na forma de captação de quadros para o serviço público. Neste período, os Concursos Públicos representavam a forma de ingresso minoritária, a tônica era o ingresso por indicação pelos mais variados tipos de clientelismo, sem nenhuma forma de planejamento que atendesse aos projetos institucionais e a necessidade pública. Os princípios da impessoalidade, igualdade e equidade eram afrontados. 

A Assembléia Constituinte de 1988 limitou o retrocesso pratrimonialista dos militares, estancando as irregularidades de ingresso, ao adotar no inciso II do artigo 37 o ingresso no Cargo por Concurso Público e instituindo o Regime Jurídico Único – RJU - e a Carreira, dando base também para a redefinição do modelo de função pública que o Estado Brasileiro deveria seguir. 

A interpretação majoritária do inciso II do art. 37 da Carta de 1988 estabelece a impossibilidade jurídica do desenvolvimento, enrijecendo a gestão pública, com conseqüente perda na qualidade do serviço, porém, no seu artigo 39, apresenta uma dualidade ao estabelecer à possibilidade de desenvolvimento na carreira, com a mudança de um cargo para outro de maior hierarquia.

Soma-se a isso a política de redução do aparelho do Estado, que entra em franca implantação nos Governos Collor e Fernando Henrique Cardoso, culminando com a Reforma Administrativa que desconstitui o segundo Estatuto dos Servidores Públicos (Lei nº 8112/90). 

Na década de 1990 e início dos anos 2000, o Governo extinguiu cargos implantando a terceirização no serviço público, abrindo mercado para a iniciativa privada, com aumento do gasto público. Está política aliada à impossibilidade real de carreiras vem estimulando a ocorrência de desvios de função, com exploração dos servidores.

A redução do quadro de pessoal e do aparelho do Estado com o não preenchimento dos cargos vagos, incentivo às demissões, aposentadorias, redução do ritmo das contratações é resultado direto desta política. A política Bresseriana de criação de agências executivas e organizações sociais no lugar de serviços públicos nas áreas sociais, trazendo contratações celetistas, instala uma visão elitista do serviço público – com privilégio a cargos de nível superior (ciclo de gestão) e terceirização das atividades de nível médio e de apóio. 

Quanto às carreiras no serviço público, há tratamento diferenciado em relação às carreiras, distanciando-se os vencimentos, com franco estímulo às “carreiras típicas de Estado”, do chamado “núcleo duro”, fiscalização, diplomacia e segurança e causando desestímulo às carreiras das áreas sociais, saúde, educação, meio-ambiente, entre outras. A isonomia de tratamento é cada vez mais ferida. Os planos de Cargos são apenas tabelas salariais, com restrita possibilidade de desenvolvimento. 

O MODELO DE FUNÇAO PÚBLICA COMO ORGANIZADOR DO ESTADO 

Por que alterarmos o inciso II do artigo 37 da Constituição Federal
Os Estados modernos têm buscado, ao longo de suas histórias, a melhor forma de definir e organizar a função pública. A função pública, segundo Luiz Alberto dos Santos, é entendida como “o conjunto de servidores que o Estado tem a sua disposição para desincumbir-se das funções e serviços públicos”. Os Estados americano, alemão, francês e inglês têm sido o modelo de estudo para Santos e outros estudiosos. 

Nesses estudos, onde destacamos os produzidos por Rámon Parada, podemos verificar que em nenhum país se aplica o modelo aberto ou fechado de carreira em seus princípios puros. Segundo Parada "... a distinção entre Função Pública Aberta e Função Pública Fechada está referida na ausência ou existência de um sistema propriamente dito de função pública que corresponde sempre, para que se possa falar de função pública, ao sistema de corpos hierarquizados ou de carreira..."

Na Constituição Federal de 1988, esta contradição está presente na incongruência citada acima entre o inciso II do artigo 37 e o parágrafo 2º do artigo 39. O primeiro artigo, segundo interpretação majoritária, mas não única, fixa o sistema aberto como modelo de função pública com ingresso sempre via Concurso Público em todos os cargos de menor a maior hierarquia. Porém o segundo, artigo 39, organiza a função pública pelo sistema fechado ou semi-fechado, ao prever cargos.organizados em carreira e desenvolvimento nesta na nesta, o que exige possibilidade de mudança de cargo de menor hierarquia para outro de maior hierarquia, com, pelo menos, parte das vagas destinadas, portanto para o desenvolvimento na carreira.

Segundo Ramón Parada, os elementos fundamentais de um sistema de função pública fechado são: o Estatuto, o Corpo e a Carreira. Em especial em se tratando do Corpo, Parada afirma que, "...Significa que o recrutamento é feito para se ingressar não em um posto de trabalho concreto, mas sim em um grupo hierarquizado que tem a seu cargo a responsabilidade do funcionamento de um serviço público, no qual permanece por toda a vida ocupando sucessivamente os postos que esse corpo tem reservados (na estrutura do órgão), cada vez de maior importância, responsabilidade e remuneração...". E ainda, com relação à Carreira, “... A seleção não é feita para um posto de trabalho, mas para um corpo, e dentro dele tem-se o direito a uma progressão profissional regulamentada, um direito à ascensão, a fazer carreira. A preparação nesse sistema não é confiada ao sistema geral de educação pública, pois se potencializa com a exigência de conhecimentos especiais, adquiridos antes do ingresso no corpo (oposição) e, depois deste, através de cursos de formação em escolas de funcionários..." (grifo nosso).

Ainda segundo Parada, o sistema fechado de carreira, sistema de função pública propriamente dito, parte do princípio de que o serviço público exige uma formação diferenciada e mais completa ou diversa da que proporciona o sistema educativo geral. O espírito de serviço público não se consegue somente pagando ao pessoal igual, ou melhor, que nas empresas privadas ou em relação com uma suposta medição da rentabilidade e produtividade de cada posto de trabalho. Este espírito se consolida criando uma disciplina e uma moral de serviço, que motive para além do sistema retributivo. Isso exige necessariamente um Programa de formação específico para desenvolvimento na Carreira.

Já no sistema aberto o que existe é um inventário muito preciso de POSTOS DE TRABALHO, onde o recrutamento de pessoal é feito à medida em que haja necessidade, a seleção e as nomeações se fazem para um POSTO DE TRABALHO concreto. Aqui a pessoa nomeada não entra em um “corpo”, o vínculo não é necessariamente permanente, estável, nem tem direito de fazer carreira ou a ocupar outros postos de trabalho superiores. 

Os defensores do Sistema Aberto alegam que embora exija um grande trabalho a classificação de postos, depois a Administração não tem que se preocupar com formação, promoções e as pensões. Assim, é possível a livre dispensa de pessoal quando o posto que ocupa não é necessário, e selecionar de novo quando se criam serviços diferentes. Pressupõe-se que o setor privado conte com empresas eficientes para facilitar o intercâmbio do pessoal com a Administração Pública e que o sistema educativo geral é capaz de proporcionar a capacitação necessária para o exercício da função pública. 

Entendemos que a função fechada, não é praticada no Estado Brasileiro, com exceções das carreiras de militares, magistrados, dentre outras. 

Se nos debruçarmos sobre os modelos, praticados na Europa Continental, com especial destaque na França, poderemos encontrar soluções que indiquem caminhos para o que queremos para o Estado Brasileiro. 

Um modelo de Função Pública que pudéssemos chamar de brasileiro, pode ser construído com o viés Semi Fechado, onde há reserva de parte das vagas para os postos de trabalho de maior nível hierárquico, para efetivação do princípio constitucional da Carreira, garantido o pleno desenvolvimento através dos institutos da Promoção e Ascensão Funcional. Este modelo poderá garantir o princípio da equidade e a oxigenação do Estado, com o ingresso de cidadãos brasileiros via Concurso Público e a racionalização e melhoria dos serviços públicos, com a seleção interna via processo de formação. Dessa forma estaríamos garantindo a carreira e o sistema de corpo do sistema fechado – no qual se ingressa não em um posto de trabalho concreto, mas sim em um grupo hierarquizado que tem a seu cargo a responsabilidade do funcionamento de um serviço público, no qual se permanece por toda a vida ocupando sucessivamente os postos que esse corpo tem reservados (na estrutura do órgão), cada vez de maior importância, responsabilidade e remuneração. 

Outros princípios que são respeitados com a adoção deste modelo misto são os da impessoalidade e o da moralidade administrativa. Estes princípios não podem ser reduzidos à figura do concurso público como forma de ingresso aos quadros do Estado. O processo de Ascensão ou Promoção Funcional pode e deve ser construído de forma a se garantir que os investimentos que o Estado faz na qualificação de seus agentes se reflitam na melhoria dos serviços prestados por este mesmo Estado. No modelo misto estaremos valorizando a experiência consolidada do trabalho dos servidores e o investimento do Estado na formação específica feita pelas Instituições Públicas e Escolas de Governo. Formação essa indispensável para constituir um Estado garantidor dos serviços públicos essenciais à população.

Rogério Viola Coelho, em seu parecer sobre a carreira do dos Técnico-administrativos da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, afirma: “No Estado de Direito, é a carreira dos servidores públicos – estabelecida pelo ordenamento jurídico – que realiza o postulado da isonomia no âmbito das instituições públicas. Ela e somente ela é capaz e realizar o princípio isonômico em sua dupla dimensão: assegura – com previsibilidade, através de normas gerais e abstratas, impessoais, portanto – tratamento igual aos iguais e tratamento diferenciado aos que se tornam, ao longo do tempo, desiguais em mérito profissional. A carreira constitui para os trabalhadores do Estado, uma determinação do princípio da igualdade, que não é senão o postulado básico da Justiça”. 

Hoje, seja através das ações de capacitação rotineiras, como cursos e treinamentos, seja através da capacitação pela experiência no exercício da Função Pública, o Estado Brasileiro investe quantias no mínimo razoáveis, na capacitação de seus quadros. O que o Estado ainda não faz é garantir a estes mesmos agentes o cumprimento do dispositivo constitucional instituído pelo parágrafo 2º do artigo 39, de existência de carreiras de verdade e de desenvolvimento nestas.

Por conseqüência, com o modelo existente no Brasil, de carreiras reduzidas a cargos, e progresso dentro destes desvinculado da qualificação e desempenho, onde a ênfase está no caráter individual de serviço e na visão de que cada indivíduo deve fazer sua própria carreira via Concurso Público. Assim, é grande número de servidores em final de carreiras e com formação superior a exigida pelo cargo ocupado, com grande ocorrência de desvios de função e maior desmotivação dos servidores. Esta situação gera um vínculo frágil com sua função de agente público, acomodação no modelo burocrático e redução da qualidade do serviço.

Ao não garantir Carreira, nos moldes aqui conceituados, o Estado brasileiro também não garante os serviços públicos de qualidade que tem o dever de garantir.

O MODELO PROPOSTO PELA FASUBRA
A FASUBRA historicamente propõe que o Estado Brasileiro, democrático e de bem estar, se organize por um modelo que permita a plena gestão de seus quadros. Este modelo baseia-se na existência de carreiras onde as atribuições dos servidores do público, que a integram, sejam as mesmas do órgão onde este esteja alocado onde os servidores desempenham atribuições que podem variar no tempo e na complexidade, segundo a necessidade institucional e pública. 

Para atender a estas necessidades a capacitação é proporcionada pelo Estado. Neste tipo de carreira os gestores públicos, seguindo as normas legais e nacionais, possam permanentemente operar adequação dos seus quadros, baseadas no planejamento institucional e na avaliação dos serviços prestados, com participação do público usuário.

O desenvolvimento em nossa proposta de Carreira só pode se dar pelo instituto da progressão. A progressão, para a FASUBRA, se dá em três modalidades: por mérito, por capacitação e a funcional. A duas primeiras com seus nomes já indicam se dão a partir dos resultados obtidos nos programas de avaliação de desempenho ou de capacitação. 

A progressão funcional, dentro desta visão, se constitui num processo de formação, onde todos os servidores que possuem os requisitos de ingresso para o cargo/especialidade podem e devem participar, conforme descrito abaixo. 

No modelo proposto pela FASUBRA as formas de ingresso e de desenvolvimento na carreira via progressão funcional são capazes de garantir a seriedade e o interesse público, são as seguintes:

1. O ingresso no Plano de Carreira só se dará por concurso público concurso público de provas ou de provas e títulos, os requisitos legais exigidos para cada cargo, para o qual se realiza o concurso. Este concurso poderá ser realizado em 1 (uma) ou mais fases, bem como incluir curso de formação, conforme dispuser Plano de Carreira;

2. A Progressão/Ascensão Funcional é o instituto pelo qual o servidor com mais de 5 (cinco) anos na Carreira e no último Cargo ocupado, dadas as necessidades da Instituição e o cumprimento dos requisitos instituídos em Lei, poderá deslocar-se para outro cargo/especialidade, através de processo de capacitação funcional, como modalidade específica de desenvolvimento na carreira. 

A capacitação funcional é o procedimento didático-pedagógico desenvolvido periodicamente pela Instituição, objetivando o incremento da qualificação profissional dos servidores e a seleção dentre os servidores que apresentam os requisitos para ocupar novo cargo, daqueles que apresentem o melhor perfil para o exercício do mesmo. 

O processo de capacitação funcional terá carga horária de no mínimo 90 horas e no máximo 90 dias e será organizado observando os aspectos teóricos e práticos e necessidade de no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento e posterior classificação dos aprovados pela ordem de pontuação obtida.

As bancas examinadoras do processo de ascensão funcional deverão ser escolhidas de forma a conter profissionais externos à Instituição, pertencentes à mesma área de conhecimento correlata ao cargo objeto da ascensão funcional.

Na avaliação, as bancas examinadoras deverão considerar os resultados das avaliações realizadas ao longo do processo de capacitação funcional.

Entendemos que através desse processo de formação/seleção, estamos tratando de qualificar o processo de desenvolvimento na carreira e o próprio serviço público, respeitando os princípios constitucionais do artigo 5º e garantindo o Instituto da Carreira no Serviço Público que, como afirma Coelho ”constitui um instrumento indescartável de gestão da função pública, porquanto é capaz de garantir a motivação para o trabalho e o aperfeiçoamento profissional, promovendo, segundo critérios impessoais e objetivos, o progresso social dos trabalhadores do Estado. A sua instituição corresponde, assim, a um interesse público relevante, na medida em que se destina a produzir uma maior eficiência dos serviços públicos. 
Trata-se, ademais, de um imperativo ético-jurídico que decorre de postulados explícitos do ordenamento constitucional, aos quais às autoridades e instituições públicas devem obediência.” 

Anexo 3



Já provamos que temos condições de aprovar Leis que tratam da implementação de Planos de Cargos e Salários ou de Carreira, porém a aprovação da ascensão funcional depende da aprovação de um Projeto de Emenda Constitucional que tem tramite bem mais complicado, portanto é bem mais difícil, hoje tramitam duas PECs neste sentido as  PEC 34 e 257 , a 34 passou pela CCJ, vai para comissão especial, em cada comissão ela passará por 40 seções, e depende da aprovação em plenário em 2 turnos por 308 votos favoráveis, ou seja 3/5 dos parlamentares, isto é dificílimo;



Se a categoria em congresso decidir pela ascensão funcional, deveremos também decidir se incorporamos esta luta no plano de carreira ou encaminhamos como luta geral com outras entidades de servidores públicos, aí sim teremos um exército à altura.


No Judiciário Federal muitos servidores defendem que neste Plano de Carreira seja aprovada a luta pela ascensão funcional, outros defendem que não. A decisão tem de ser coletiva. Se for decidido pela ascensão, qual o caminho a trilhar? Se a base aprovar que quer lutar por ela, o que faremos? Defenderemos uma PEC ou lutaremos por concurso com reserva de vagas? Carreira única, carreira com três cargos e ascensão funcional?


Para evitar o nepotismo e a distorção no concurso interno, propomos uma ascensão funcional restrita aos funcionários concursados, concurso com provas que tenham critérios objetivos, e que seja feito por uma entidade/fundação pública independente. Assim, esperamos afastar quaisquer possibilidades de interferência dos órgãos e favorecimento ilícito a qualquer candidato ou empresas ligadas a concursos.


O concurso externo com reserva de vagas pode ser também uma alternativa para a ascensão. Para possibilitar a ascensão funcional teremos que acompanhar com interesse as PECs que tratam do assunto, interferindo, todavia, para que elas não abram as portas para o vale-tudo na administração.
